
























MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Execu�va
Secretaria de Gestão Corpora�va
Superintendência Regional de Administração no Estado do Paraná
Divisão de Recursos Logís�cos
Engenharia

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ..../2021

ART. 75, I  DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

(Processo Administra�vo nº 11383.100621/2021-94)

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços de pintura, com fornecimento de materiais, para entrega do imóvel
hoje ocupado pela PSFN/Londrina, situado na Rua Brasil, 1100 - Centro, Londrina - PR., conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

Item Descrição / Especificação Unidade
de

Medida

Quant. Preço
Es7mado

Local de
Execução

Prazo de
execução dos

serviços

1 Serviços de pintura, com
fornecimento de materiais, para
entrega do imóvel hoje ocupado

pela PSFN/Londrina

unidade 1
R$

23.176,43

Rua Brasil,
1100 - Centro,
Londrina - PR

Até o dia
31/12/2021

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.4. O prazo de conclusão dos serviços até o dia 31/12/2021, tendo em vista o encerramento do
contrato de locação do imóvel.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação dos serviços de pintura, com fornecimento de materiais, se faz necessária para
possibilitar a devolução de imóvel locado, hoje ocupado pela PSFN/Londrina.

2.2. Conforme  estabelecido  no  contrato  de  locação  nº  2010LI0004,  cláusula  décima  quarta  -
Benfeitorias  e  Conservação,  em  seu  parágrafo  primeiro:  "Finda  a  locação,  será  o  imóvel  devolvido  à
LOCADORA  nas  condições  em  que  foi  recebido  pela  LOCATÁRIA,  conforme  Relatório  de  Vistoria  a  ser
realizado, salvo os desgastes de uso normal."
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2.3. Diante do acima exposto, o obje�vo da presente contratação é realizar os serviços de pintura
para viabilizar a devolução do imóvel nas condições em que ele foi recebido.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. Deverão ser fornecidos materiais e executada regularização e pintura nas alvenarias/ paredes
em drywall internas (paredes e colunas) e tetos, no imóvel onde se encontra instalada a PSFN/Londrina, à
base de �nta látex acrílica, nas cores iguais às existentes atualmente, da Suvinil ou estritamente similar, em
tantas demãos necessárias para o total recobrimento da superKcie, nos locais indicados no item 8 deste
Termo de Referência.

3.1.1. Para  a  execução  das  pinturas,  a  eliminação  da  poeira  deverá  ser  completa,  tomando
precauções  especiais  contra  o  levantamento  do  pó  durante  os  trabalhos,  até  que  as  �ntas  sequem
inteiramente.

3.1.2. Cada demão de pintura só poderá ser aplicada quando a precedente es�ver perfeitamente
seca, devendo ser observado um intervalo de 24 (vinte quatro) horas entre demãos sucessivas, para se obter
um perfeito acabamento.

3.1.3. Igual  cuidado  haverá  entre  demãos  de  �nta,  observando  um  intervalo  mínimo  de  48
(quarenta oito) horas, após cada demão de massa.

3.1.4. Serão  adotadas  precauções  especiais  no  sen�do  de  evitar  salpicaduras  de  �ntas  em
superKcies não des�nadas à pintura, convindo prevenir a grande dificuldade de ulterior remoção de �nta
aderida a superKcie rugosa.

3.1.5. Os salpicos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a �nta es�ver
fresca, empregando-se removedor adequado sempre que necessário.

3.1.6. Todos os materiais a serem u�lizados deverão ser de primeiro uso e qualidade; sendo postos
no local dos serviços em sua embalagem original intacta.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se  de  serviço  comum  de  engenharia,  não  con�nuado,  a  ser  contratado  mediante
licitação, na modalidade dispensa, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaQcio entre os empregados da Contratada e
a Administração,  vedando-se  qualquer relação entre  estes  que caracterize  pessoalidade e subordinação
direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Não será exigida habilitação técnica específica para a realização dos serviços, por se tratar de
serviço com baixo nível de especialização.

5.2. O adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço.
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6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. São critérios de sustentabilidade que devem ser observados na contratação e durante sua
execução:

A Contratada deverá providenciar se for o caso, o recolhimento dos recipientes de descartes especiais
originários da contratação, para posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela
reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou des�nação final ambientalmente adequada, nos
termos da Lei Municipal local;

É proibido, à Contratada, o descarte como lixo comum dos recipientes com sobras de obra, nos termos
da Lei Municipal local;

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d ́água, lotes vagos e áreas protegidas
por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Em caso de prestação de serviço que gere entulho, lixo ou algum �po de resíduo, a Contratada deve se
responsabilizar pela re�rada desse material da área das instalações do CMM, e dar des�no adequado
e ecologicamente correto conforme Lei nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 17 horas.

7.2. O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  ú�l  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente
iden�ficado,  apresentando  documento  de  iden�dade  civil  e  documento  expedido  pela  empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.3. Por  ocasião  da  vistoria,  ao  licitante,  ou  ao  seu  representante  legal,  poderá  ser  entregue
CD-ROM, “pen-drive”  ou outra  forma compaQvel  de  reprodução,  contendo  as  informações rela�vas  ao
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações,  dúvidas  ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos  locais  da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Fornecer materiais e realizar pequenos reparos e regularizações pontuais com massa corrida e/ou
gesso nas paredes de alvenaria, drywall, colunas e tetos, nos pavimentos e salas relacionados acima
(parte interna), em todos os locais em que se fizerem necessários, para obtenção de acabamento fino
e ou correção de pequenos defeitos em superKcies a serem pintadas;

1. 
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Fornecer materiais e realizar pintura do Pavimento Térreo (parte interna) - Tetos e Paredes em �nta
látex acrílica na cor e padrão existente, referência Suvinil ou estritamente similar;

2. 

Fornecer materiais e realizar pintura do 1º Pavimento (parte interna) - Tetos e Paredes em �nta látex
acrílica na cor e padrão existente, referência Suvinil ou estritamente similar;

3. 

Fornecer materiais e realizar pintura da Sala de arquivos, no Subsolo (parte interna) - somente
Paredes, em �nta látex acrílica na cor e padrão existente, referência Suvinil ou estritamente similar,
incluindo demarcações em preto e amarelo/ouro em �nta esmalte sinté�co brilhante onde
necessário.

4. 

8.2. As metragens quadradas dos pavimentos são as seguintes, conforme plantas em anexo a este
Termo de Referência:

Subsolo: 133,72m²1. 

Térreo: 494,14m²2. 

1º Pavimento: 502,86m²3. 

8.3. A metragem de paredes deverá ser verificada em vistoria no local dos serviços, ou através das
plantas em anexo a este Termo de Referência.

8.4. A execução dos serviços deverá ser iniciada imediatamente após a emissão da Ordem de
Serviço pelo fiscal designado pela Contratante, devendo ser realizados os serviços e concluídos até a data
limite de 31/12/2021 (trinta e um de dezembro do ano de dois mil e vinte e um).

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
previsto neste Termo de Referência, no Aviso de Dispensa Eletrônica e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.3. No�ficar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

9.5. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.5.1. exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.5.2. promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  Contratada,  mediante  a
u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.5.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
da Dispensa;
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9.6. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.7. Arquivar,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de  inspeções  técnicas  após  o
recebimento do serviço e no�ficações expedidas;

9.8. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços, além de fornecer e
u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

10.2. Reparar,  corrigir,  remover ou subs�tuir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no prazo
fixado pelo fiscal, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo  e  qualquer  dano  causado  à  União  ou  à  en�dade  federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida,
ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. U�lizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.5. Vedar  a  u�lização,  na  execução dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go
7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.6. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

10.7. Assegurar  aos  seus  trabalhadores  ambiente  de  trabalho,  inclusive  equipamentos  e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

10.8.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos.

10.9. Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  a�vidade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.10. Promover a guarda,  manutenção e vigilância de materiais,  ferramentas,  e tudo o que for
necessário à execução dos serviços.

10.11. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo
as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
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10.13. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do Termo de Referência.

10.14. Não  permi�r  a  u�lização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência da execução dos serviços;

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual ou municipal,  as
normas de segurança da Contratante;

10.17. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  ro�nas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os
materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.18. Apresentar  à  Contratante,  quando  solicitado,  a  relação  nominal  dos  empregados  que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

10.19. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não  executarem  a�vidades  não  abrangidas  pelo  Termo de  Referência,  devendo  a  Contratada  relatar  à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10.20. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

10.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec�vos órgãos, se
necessário  for,  a  fim  de  que  não  venham  a  ser  danificadas  as  redes  hidrossanitárias,  elétricas  e  de
comunicação.

10.21.1. Refazer,  às  suas expensas,  os  trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como subs�tuir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção.

10.22. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil  estabelecidos  na  Resolução  nº  307,  de  05/07/2002,  com  as  alterações  posteriores,  do  Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme ar�go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Norma�va SLTI/MP n° 1,
de 19/01/2010, nos seguintes termos:

10.22.1. O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o
caso;

10.22.2. Nos  termos  dos  ar�gos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA  n°  307,  de  05/07/2002,  a
CONTRATADA deverá providenciar a des�nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

10.22.2.1. resíduos Classe A (reu�lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu�lizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reserva de material
para usos futuros;

10.22.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras des�nações): deverão ser reu�lizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi�r a sua u�lização
ou reciclagem futura;

10.22.2.3. resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou  aplicações
economicamente  viáveis  que  permitam  a  sua  reciclagem/recuperação):  deverão  ser  armazenados,
transportados e des�nados em conformidade com as normas técnicas específicas;
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10.22.2.4. resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser
armazenados,  transportados,  reu�lizados  e  des�nados  em  conformidade  com  as  normas  técnicas
específicas.

10.22.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos,  áreas de “bota fora”,  encostas,  corpos d´água,  lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

10.22.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados
de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10.23. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

10.23.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria  para  a  atmosfera,  por  emissão  pontual  ou  fugi�va,  u�lizado  na  execução  contratual,  deverá
respeitar  os  limites  máximos  de  emissão  de  poluentes  admi�dos  na  Resolução  CONAMA  n°  382,  de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o �po de fonte;

10.23.2. Na execução contratual,  conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acús�co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

10.23.3. Nos termos do ar�go 4°, § 3°, da Instrução Norma�va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão
ser u�lizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exis�r a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes;

10.24. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços
ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto
ao serviço de engenharia.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto, uma vez que se trata de serviço único.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação  exigidos  na
licitação  original;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da
Administração.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respec�vas quan�dades
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e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.2. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.3. O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela
Contratada  ensejará  a  aplicação  de  sanções  administra�vas,  previstas  neste  Termo de  Referência  e  na
legislação vigente.

13.4. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução dos serviços devem ser realizadas de forma
preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor.

13.5. A fiscalização avaliará constantemente a execução do objeto.

13.6. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.7. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.8. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.9. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível
de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.10. Na hipótese de comportamento conQnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas neste termo de referência.

13.11. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

14.1. A  avaliação  da  execução  do  objeto  u�lizará  o  disposto  neste  item,  devendo  haver  o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as a�vidades contratadas; ou

b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

14.2. A  aferição  da  execução  dos  serviços  para  fins  de  pagamento  considerará  os  seguintes
critérios:

14.2.1. A Contratada deverá no�ficar,  por meio de mensagem eletrônica,  a conclusão do serviço,
efetuando entrega de toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação.

14.2.2. Após  conferir  a  execução  do  serviço,  o  fiscal  autorizará  emissão  de  Nota  Fiscal  para
pagamento no valor do serviço executado.
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15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços,
nos termos abaixo:

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento do serviço, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima,
da seguinte forma:

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,  por meio de
profissionais competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

15.3.1.1. A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subs�tuir,  às  suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de
serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório.

15.3.1.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível,  à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.3.2. No  prazo  de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  par�r  do  recebimento  dos  documentos  da
CONTRATADA, o fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor.

15.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução dos serviços, em relação à
fiscalização  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  para
recebimento defini�vo.

15.3.2.2. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo.

15.3.2.3. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser  procedida
tempes�vamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  provisório  no  dia  do
esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas
contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

15.4.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.4.3. O  prazo  para  recebimento  defini�vo  será  de  90  (noventa)  dias  corridos,  contados  do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos serviços e consequente aceitação, mediante
termo circunstanciado.

15.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento.
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15.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  dos  serviços,  ou,  em  qualquer  época,  das  garan�as
concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais em vigor.

15.6. Os serviços poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  corrigidos/refeitos
/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1. A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  defini�vo  do  serviço,
conforme este Termo de Referência.

16.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

16.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.3.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.3.2. o prazo de validade;

16.3.3. a data da emissão;

16.3.4. os dados do órgão contratante;

16.3.5. o período de prestação dos serviços;

16.3.6. o valor a pagar; e

16.3.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

16.6. Antes  do  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa.

16.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

16.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

16.9. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.10. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão da contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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16.10.1. Será rescindido o serviço em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
mo�vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.11. É vedado o pagamento,  a qualquer Qtulo,  por serviços prestados,  à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

I = (6 /
100)

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
6%

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas:

17.1.1.  Por se tratar de um serviço único, com curta previsão de duração, optou-se pela dispensa da
exigência de garan�a.

18. SANÇÕES

18.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto;

18.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  objeto  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do objeto;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

18.1.6. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

18.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem mo�vo
jus�ficado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
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falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do objeto;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do objeto;

18.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.

18.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens  anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1. Advertência pela falta do subitem 19.1.1 deste Termo de Referência, quando não se jus�ficar
a imposição de penalidade mais grave;

18.2.2. Multa entre 0,5% e 30% (zero vírgula cinco e trinta por cento) sobre o valor es�mado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 a 19.1.12,
conforme es�pulado em Aviso de Dispensa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
19.1.2 a 19.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais
grave;

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos
demais casos que jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

18.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de pagamento
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

18.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

18.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração
administra�va �pificada pela Lei  nº 12.846,  de 1º  de agosto de 2013,  como ato lesivo à administração
pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administra�vo  necessárias  à  apuração  da
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com  despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo
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Administra�vo de Responsabilização – PAR.

18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

18.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

18.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.11. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Termo.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Termo de Referência.

19.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos neste Termo de Referência.

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

19.4. Comprovação de ap�dão para  a  prestação dos serviços  em caracterís�cas,  quan�dades e
prazos compaQveis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, mediante a apresentação de no
mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

19.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
serviços executados com as seguintes caracterís�cas iguais ou similares:

19.5.1. Realização de serviços de pintura, em imóvel com caracterís�cas semelhantes.

19.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

19.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado
pelo servidor responsável;

19.8. O atestado de vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo licitante em que
conste, alterna�vamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento  das  condições  e  peculiaridades  inerentes  à  natureza  do  trabalho,  assume  total
responsabilidade por este fato e não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

19.9. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

19.10. Valor Global: R$ 23.176,43 (vinte e três mil cento e setenta e seis reais e quarenta e três
centavos).

19.11. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
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20.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 23.176,43 (vinte e três mil cento e setenta e seis
reais e quarenta e três centavos). 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

21.1. A  indicação  da  dotação  orçamentária  fica  postergada  para  o  momento  da  assinatura  do
contrato ou instrumento equivalente.

Curi�ba/PR, 26 de novembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente

PRISCILA GALICIOLI

Arquiteta

Anexos:

I - Planilha de Pesquisa de Preços e Valor Estimado

II – Plantas baixas: Subsolo, Térreo e 1º Pavimento

Documento assinado eletronicamente por Priscila Galicioli, Arquiteto(a), em 26/11/2021, às 16:48,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site hbps://sei.economia.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 20539043 e o código CRC 6014A0AB.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia
Atualização: Setembro/2021

Referência: Processo nº 11383.100621/2021-94. SEI nº 20539043
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ANEXO III 

 
Anexo II do Termo de Referência - Plantas do Prédio na seguinte ordem: do Subsolo(SEI nº 20625413); do Térreo(SEI 

nº 20625511); e do Primeiro Pavimento(SEI nº 20625575). 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
À 
Superintendência Regional de Administração do Ministério da Economia no Paraná 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 72/2021 
NOME DA PROPONENTE:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
CEP:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
INSCRIÇÃO MUNICIPAL:  
TELEFONE/FAX:  
REPRESENTANTE LEGAL: 
E-MAIL:  
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 

Item Descrição/Especificação Unidade de 
medida 

Quantidade Valor Total 

1 Contratação de serviços de pintura, com 
fornecimento de materiais, para entrega do 
imóvel hoje ocupado pela 
PSFN/Londrina, situado na Rua Brasil, 1100 - 
Centro, Londrina - PR 

 
 
Unidade 

 
 
1 

 
 
 

 
 
 
____________, ___ de _________ de 20___. 
 
 
 

Nome:______________________ 

Assinatura:____________________ 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

 (AUSÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO) 

  

___________________________________________________(empresa), inscrita no CNPJ (MF) nº 
____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em 
__________________________, em atendimento Decreto nº 7.203, de 2010 e Portaria ME nº 1.144, de 03 de fevereiro 
de 2021, publicada no Diário Oficial da União em 05/02/2021, a qual disciplina os procedimentos e as rotinas para 
prevenção do nepotismo e responsabilização das suas ocorrências no âmbito do Ministério da 
Economia, DECLARA que atesta a ausência de relação familiar ou de parentesco que importe a prática de nepotismo 
nos termos do disposto no inciso II do art. 2º da referida portaria.  

Para fins da presente declaração, considera-se: 

Familiar: cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, conforme o quadro abaixo: 

  

PARENTES EM LINHA RETA 

G R 
AU 

CO N S A N G U I N I DA D E AFINIDADE (vínculos atuais) 

1º Pai/mãe, filho/filha do agente público 
Sogro/sogra, genro/nora; madrasta/padrasto, enteado/enteada 
do agente público 

2º Avó/avô, neto/neta do agente público 
Avô/avó, neto/neta do cônjuge ou companheiro do agente 
público 

3º 
Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do 
agente público 

Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do cônjuge ou companheiro do 
agente público 

 

________________, ____ de ________ de 20__. 

 

ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL 

 
 


